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RESUMO
O presente artigo avalia as audiências virtuais em demandas familiares, 
impulsionadas pela aceleração tecnológica no Judiciário, mediante análise 
documental e relato de experiências práticas. Embora tenham trazido ce-
leridade e maior acesso em um campo de conflitos emocionais, relacionais 
e patrimoniais, a modalidade gerou desafios à humanização da escuta. O 
referencial teórico aborda o marco normativo, com ênfase na Resolução 
nº 354/2020 do CNJ, que visou à continuidade da prestação jurisdicional 
e à prevenção do represamento processual. Em seguida, são relatadas ex-
periências práticas de audiências virtuais de mediação em casos de divór-
cio, guarda e alimentos. Essas experiências revelaram aspectos positivos, 
como economia de tempo/custos, maior participação de partes distantes 
e rapidez na tramitação. Contudo, notaram-se fragilidades, incluindo pro-
blemas técnicos, interferências domésticas e limitações na leitura da co-
municação não verbal, crucial para conflitos familiares. Conclui-se que as 
audiências virtuais são um importante instrumento de acesso à justiça e 
devem ser mantidas como alternativa. Sua efetividade, porém, exige pro-
tocolos específicos para garantir acolhimento, proteção da intimidade e 
escuta qualificada. Recomenda-se, portanto, um modelo híbrido que con-
cilie a praticidade tecnológica com o cuidado humano indispensável nas 
relações de família.

Palavras-chave: audiência virtual; direito de família; acesso à justiça; 
conflitos familiares; experiência.

1 INTRODUÇÃO
A adoção de ferramentas tecnológicas no Poder Judiciário bra-

sileiro foi progressivamente incorporada às políticas públicas de mo-
dernização da justiça e de incentivo à autocomposição. No que concer-
ne ao Direito de Família, essas transformações assumiram contornos 
ainda mais delicados. Isso porque trata-se de matérias sensíveis, como 
guarda, alimentos, divórcio, multiparentalidade, entre outros. Nessas 
demandas, habilidades como escuta ativa, empatia e sensibilidade emo-
cional são essenciais para a compreensão e abordagem dos conflitos.

Nesse sentido, o objetivo do presente artigo é relatar a experiên-
cia prática em audiências de mediação virtuais em demandas familiares, 
refletindo sobre avanços, desafios e perspectivas. Sem a pretensão de 
esgotar o tema, perquire-se se, em referidas audiências, a migração para 
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o ambiente digital foi capaz de 
manter a humanização da escuta, 
a preservação da confidenciali-
dade e o acolhimento das partes 
durante o processo de mediação.

A pesquisa adota aborda-
gem qualitativa, exploratória e 
descritiva, com base em expe-
riência prática em audiências 
virtuais conduzidas durante e 
após o período de pandemia. O 
estudo fundamenta-se em aná-
lise bibliográfica, normativa e 
empírica, envolvendo a Resolu-
ção nº 354/2020 do CNJ, a Lei nº 
13.140/2015 (Lei de Mediação) 
e o Código de Processo Civil de 
2015, especialmente nos disposi-
tivos que tratam da promoção da 
autocomposição (arts. 3º, §§2º e 
3º, e arts. 694 a 696). 

O artigo está estruturado 
em três eixos principais. O pri-
meiro diz respeito ao marco nor-
mativo e à justificativa da adoção 
das audiências virtuais. O segun-
do, à prática das audiências vir-
tuais em família: relatos e percep-
ções, aborda a experiência prática 
em sessões de mediação familiar, 
destacando avanços, vantagens 
e limitações observadas no am-
biente virtual. O terceiro discute 
os riscos de perda da escuta em-
pática, a necessidade de proto-
colos específicos para demandas 
familiares e propõe a adoção de 
um modelo híbrido, capaz de con-
ciliar tecnologia e humanização.

2 MARCO NORMATIVO 
E JUSTIFICATIVA DA 
ADOÇÃO DAS 
AUDIÊNCIAS VIRTUAIS

de Mediação (BRASIL, 2015), 
e o Código de Processo Civil de 
2015 (arts. 3º, §§2º e 3º, e 694 a 
696) (BRASIL, 2015) reforçaram 
o dever dos profissionais do Di-
reito de promover a autocompo-
sição.

Em adição, a Resolução nº 
354/2020 do CNJ consolidou a 
realização de atos processuais e 
audiências em ambiente virtual, 
regulamentando a mediação e a 
conciliação on-line como modali-
dade de acesso à justiça compatí-
vel com os princípios da celerida-
de, economicidade e efetividade. 
A normatização permitiu que as 
audiências de mediação pudes-
sem ocorrer integralmente em 
formato eletrônico, ampliando o 
alcance territorial e promovendo 
a inclusão de pessoas que, por ra-
zões geográficas ou financeiras, 
antes encontravam barreiras no 
acesso ao Poder Judiciário.

3 A PRÁTICA DAS 
AUDIÊNCIAS VIRTUAIS 
EM FAMÍLIA: RELATOS 
E PERCEPÇÕES

A mediação e conciliação 
virtual representam um impor-
tante avanço na ampliação do 
acesso à justiça em sua dimensão 
material. Essa modalidade conso-
lidou-se, em especial, nas deman-
das familiares, como ferramenta 
legítima para promover o diálo-
go, essencial na reconstrução de 
vínculos e na elaboração de acor-
dos.

Entre as vantagens ob-
servadas, o formato virtual pro-
porciona maior flexibilidade de 

A virtualização dos atos 
processuais demonstra-se como 
um relevante instrumento de 
modernização e democratização 
do acesso à justiça, permitindo 
maior flexibilidade na participa-
ção das partes, redução de custos 
e ampliação do alcance territo-
rial. Nesse sentido, alguns mar-
cos normativos estabeleceram 
as bases tecnológicas e jurídicas 
para a prática de atos processuais 
eletrônicos, incluindo peticiona-
mentos, intimações e audiências 
por videoconferência. 

O movimento de vir-
tualização dos processos teve 
como marcos centrais a Lei nº 
11.419/2006 (BRASIL, 2025), 
que dispõe sobre a informatiza-
ção do processo judicial, e a Re-
solução nº 185/2013 do Conse-
lho Nacional de Justiça (2013), 
que instituiu o Sistema Processo 
Judicial Eletrônico (PJe). Essas 
normas estabeleceram as bases 
para a prática de atos processuais 
em meio eletrônico, viabilizando 
peticionamentos, intimações e a 
realização de audiências por vi-
deoconferência em todos os ra-
mos da Justiça.

A Resolução nº 125/2010 
do CNJ (2012), por sua vez, con-
solidou a Política Nacional de 
Tratamento Adequado dos Con-
flitos, inserindo a mediação e a 
conciliação no eixo das políticas 
públicas do Poder Judiciário e es-
timulando a criação dos CEJUS-
Cs como espaços permanentes 
de diálogo e pacificação social. 
Complementarmente, a Lei nº 
13.140/2015, denominada Lei 
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agenda, facilitando o compareci-
mento das partes e dos mediado-
res. Além disso, aumenta a parti-
cipação de familiares que residem 
em locais distantes ou teriam 
dificuldade em comparecer pre-
sencialmente. Essa praticidade se 
traduz em celeridade processual 
e redução de custos com desloca-
mentos.

O principal desafio está 
nas dificuldades técnicas, como 
instabilidade de conexão ou falta 
de equipamento adequado, que 
podem comprometer a qualidade 
da escuta e o andamento da au-
diência. Soma-se a isso a neces-
sidade de um ambiente adequa-
do, pois a falta de privacidade no 
ambiente doméstico interfere na 
espontaneidade e na expressão 
emocional das partes. A ausência 
do contato físico e dos sinais não 
verbais também limita a percep-
ção de nuances de tensão e vulne-
rabilidade, exigindo uma condu-
ção empática ainda mais atenta.

Conclui-se que, apesar dos 
desafios, a prática demonstra que 
a mediação e conciliação virtual, 
quando conduzida por profissio-
nais preparados e com protocolos 
adequados, alcança resultados sa-
tisfatórios. Essa modalidade en-
curta distâncias, facilita o acesso 
qualificado ao Judiciário e, prin-
cipalmente, preserva o diálogo, a 
autonomia e o protagonismo das 
partes na construção de soluções 
eficazes.

4 CONCLUSÃO
A consolidação da media-

ção e conciliação virtuais nas 

demandas familiares representa 
um marco na evolução do aces-
so à justiça e na construção de 
uma cultura jurídica voltada à 
autocomposição. Nessa esteira, 
o uso de ferramentas tecnológi-
cas é resposta à modernização do 
sistema judicial, assim como um 
caminho para ampliar a partici-
pação das partes e garantir maior 
efetividade aos procedimentos de 
mediação e conciliação.

A experiência prática re-
vela que a mediação virtual pode 
preservar o diálogo, autonomia 
e protagonismo dos envolvidos, 
desde que conduzida com prepa-
ro técnico. Existem, de fato, limi-
tações ligadas à comunicação não 
verbal, à conexão emocional e à 
privacidade. Contudo, essas bar-
reiras podem ser mitigadas pela 
capacitação dos mediadores e 
adoção de protocolos específicos 
voltados à proteção da intimida-
de e do acolhimento das partes.

Conclui-se que o desafio 
contemporâneo é reconhecer que 
a virtualização não substitui o 
encontro humano, mas pode am-
pliar horizontes de participação. 
A audiência on-line consolida-se 
como instrumento permanente 
de pacificação social, expressão 
de um Direito de Família inclu-
sivo, empático e comprometido 
com a reconstrução de vínculos.
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